
resumo Este trabalho tem como objetivo 

principal conectar uma pesquisa de campo, sobre 

os encontros entre meninos e educadores de rua, 

com perspectivas teórico-metodológicas que visam 

re-situar a representação etnográ�ca. Para esse �m, 

ofereço um contraste entre recentes análises antro-

pológicas sobre este tema, em que uma interpreta-

ção é elaborada a partir de termos como família e 

identidade, e uma análise que parte das relações so-

ciais que ultrapassam esses conceitos. Desta forma, 

proponho tornar um pouco mais visíveis alguns dos 

múltiplos planos sociais que atravessam esse campo 

de pesquisa e de relações. Este artigo busca elaborar 

uma alternativa para a análise de fenômenos que são 

normalmente de�nidos por sua “carência” e esboça, 

assim, uma re�exão sobre a própria idéia de uma 

“realidade” etnográ�ca.

palavras-chaves Meninos de rua. ONGs. 

Antropologia urbana. Etnogra�a. Verdade.

Introdução

Os chamados “meninos de rua” sem dúvida 

constituem um desses temas sobre os quais é, 

ao mesmo tempo, muito fácil e muito difícil 

falar.1 No Brasil, desde o famoso romance utó-

1. Existe uma ampla discussão sobre como denominar 

este “grupo”, sendo que, atualmente, os movimentos 

sociais que trabalham com as pessoas que dele fazem 

parte preferem chamá-las de “crianças em situação 

de rua”, algo que em si mereceria uma análise. Neste 

trabalho, a falta de tempo e espaço não permitem tal 

elaboração, mas vale mencionar que um dos grandes 

problemas dessa expressão recai sobre a distinção 

entre crianças que moram habitualmente nas ruas e 

crianças que simplesmente trabalham nas ruas, uma 

pico de Jorge Amado, Capitães de Areia – que 

destacava a rebeldia e a beleza das relações esta-

belecidas nas ruas de Salvador –, até a década de 

1980, com a atuação de ONGs com menores 

de rua nas diversas metrópoles do Brasil, a exis-

tência desse grupo de fantasmas sociais nunca 

deixou de nos lembrar as violências inerentes à 

nossa atual forma de socialidade. Até meados 

da década de 1990, a atuação de ONGs nessa 

área era considerada inovadora, fundada pela 

transformação e pela resistência. Porém, desde 

então esses primeiros impulsos, constitucio-

nais e sociais, perderam sua força e, hoje em 

dia, em situações de violência urbana cada vez 

mais assustadoras, os nossos fantasmas urbanos 

que serviram e servem como objeto de tanto 

barulho continuam a perambular, roubar, vi-

ver e morrer nas “pistas”2 das grandes cidades 

brasileiras3.

questão que se manifestou durante os esforços para a 

quanti�cação do “problema” (Cf. Rizzini 1992; He-

cht 1998). Já que este trabalho pretende se prender às 

experiências e opiniões dos atores dentro do campo 

mais do que às dos acadêmicos envolvidos nessa dis-

cussão, e visto que tanto os meninos como os educa-

dores utilizam a expressão “meninos de rua”, escolhi 

manter essa categoria tão polêmica.

2. Os meninos e meninas de rua costumam chamar a 

rua de “pista”. Todas as palavras que estiverem entre 

aspas ao longo do texto vêm diretamente dos atores 

que moram ou trabalham no abrigo, podendo ser, 

assim, denominadas como categorias nativas – tanto 

dos meninos de rua quanto dos educadores. Os con-

ceitos em itálico vêm dos autores que in�uenciaram 

este trabalho de diversas formas.

3. Para uma história mais detalhada do desenvolvimento 

desses movimentos e organizações sociais, cf. Gregori 

(2000).
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Este trabalho apresenta uma re�exão ini-

cial sobre alguns dos múltiplos elementos que 

se destacam em um grupo de meninos e edu-

cadores de rua que se encontram diariamente 

em uma praça da cidade do Rio de Janeiro, 

a partir de dados coletados durante dez me-

ses de trabalho de campo desenvolvido entre 

eles. A maioria dos trabalhos desenvolvidos so-

bre esse tema tende a apresentar dados sobre 

diversos grupos de meninos e educadores. O 

foco deste trabalho sobre um grupo especí�co 

– e, mais signi�cantemente, sobre os encontros 

desse grupo – visa estabelecer, além de uma vi-

são mais complexa sobre as relações entre os 

atores, uma proposta metodológica potencial-

mente interessante para estudos urbanos, que 

pretende ser �el às mais tradicionais metas an-

tropológicas. O maior objetivo dessa proposta 

é multiplicar o potencial de descrição sobre a 

conexão entre diversos mundos, diversos pla-

nos aparentemente distantes.

Princípios teórico-metodológicos

Como fazer antropologia na cidade, nas 

chamadas sociedades complexas, sem a necessi-

dade de utilizar tais expressões e as aspas que 

as acompanham? Será possível continuar com 

os tradicionais padrões metodológicos e teóri-

cos, ou será que precisamos de uma revolução 

metodológica? Essas parecem ser algumas das 

grandes perguntas da disciplina. Acredito que 

a tradicional noção de crise na disciplina4, usu-

almente ligada a essas questões, tem o efeito de 

limitar as experiências concretas de antropólo-

4. Como destacado por Goldman (1994), este é um 

tema que percorre toda a história da antropologia, 

desde Frazer, com o desaparecimento do objeto an-

tropológico, até hoje, com o “seqüestro” do estudo 

antropológico pelo pensamento pós-moderno. O es-

forço aqui é de tentar incorporar estes movimentos e 

não simplesmente ignorá-los ou aceitá-los sem restri-

ções.

gos contemporâneos, dentro e fora do campo. 

Penso que essa redução, essa aparente crise e 

a suposta necessidade de revolução resultaram 

em fragmentações antropológicas que, para 

utilizar os termos de Deleuze e Guattari, mui-

tas vezes reterritorializam-se duramente. Uma 

dessas fragmentações é a divisão entre a an-

tropologia teórica e a antropologia aplicada: o 

buraco negro e o muro branco do meu campo, 

uma das rosti�cações da antropologia.5 

Há muito tempo – desde que iniciei meu 

trabalho de campo com meninos de rua, por 

volta de 2000 –, pergunto-me como atravessar 

5. No sétimo platô – Année Zero: Visageité – Deleuze e 

Guattari exploram a identi�cação de duas semióticas: 

a da signi�cância e a da subjetividade, o muro branco 

e o buraco negro. Porém, eles também exprimem a 

clara interdependência entre esses planos e, portanto, 

colocam a necessidade de se pensar esse funcionamen-

to como um rosto, um sistema muro branco-buraco ne-

gro. Esse é um sistema de índice que territorializa, que 

dá forma ao signi�cado a partir da subjetividade e 

que, por função, orienta o signi�cado: “Os rostos não 

são primeiramente individuais, eles de�nem zonas 

de freqüência e probabilidade, delimitam um cam-

po que neutraliza de saída as expressões e conexões 

rebeldes às signi�cações conformadas” (1980: 206 

– tradução da autora). O sistema rosto combinado 

com o sistema paisagem formam os dois dispositivos 

de desterritorialização, horizontal e vertical, que for-

çam a reterritorialização de um sobre o outro, sobre 

a complementaridade ou sobre a sobrecodi�cação. 

Guattari sugere que essa máquina abstrata de rosti�-

cação entra em jogo em qualquer relação que envolve 

uma economia ou organização do poder – do dese-

jo – e que essa engrenagem delimita o signi�cado, 

neutralizando a “aspereza da alteridade” e reduzindo 

a vitalidade humana a uma série de dicotomias (Ibi-

dem: 214-215) Aqui, a fragmentação da antropologia 

em, entre muitas outras, uma antropologia aplicada e 

uma antropologia teórica, neutraliza as diversas mul-

tiplicidades que podem, e devem, aparecer na repre-

sentação antropológica. Assim, um rosto delimitado 

em que tipos de antropologia podem aparecer nega a 

possibilidade de uma antropologia que possibilite a 

suscitação de vários planos de imanência e a comuni-

cação entre eles.
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esta divisão: a lacuna entre aqueles que anali-

sam a experiência de crianças e adolescentes 

de rua quase como uma realidade cultural e 

aqueles que interpretam a mesma experiência 

como um problema social para o qual a pesqui-

sa antropológica pode fornecer soluções. Minha 

experiência com meninos e adolescentes que 

vivem ou transitam pelas ruas do Rio de Ja-

neiro indica, é claro, que nada é tão simples e, 

mais do que isso, que essas visões reduzem a ex-

periência concreta dessas crianças e adolescen-

tes a fórmulas unidimensionais: nem a versão 

teórica, nem a versão aplicada permitem-nos 

pensar a complexidade das forças que estão em 

jogo e, em vez de dar vida à experiência, esta é 

sufocada brutalmente.

Uma clara indicação dessa limitação apare-

ce em trabalhos sobre meninos de rua que não 

conseguem se concentrar em um só grupo (dois 

exemplos recentes são Gregori 2000; Hecht 

1998). A explicação para isso seria a necessida-

de de tentar quanti�car a situação, uma prática 

sociologizante acompanhada por uma identi�-

cação imediata do objeto de pesquisa como um 

problema social, e, além disso, por uma negação 

da complexidade e dos múltiplos planos que 

existem nesse campo de pesquisa – como se, 

por ser um tema familiar, os pesquisadores não 

soubessem muito bem como conduzir uma 

análise verdadeiramente antropológica, isto é, 

uma análise que se detém na multiplicidade da 

socialidade dos atores em questão e que não se 

limita à visão dominante dos mesmos. Porém, 

sendo trabalhos antropológicos com base em 

pesquisas de campo, os autores também colo-

cam a necessidade de demonstrar a heteroge-

neidade dos meninos e meninas de rua, suas 

práticas sociais, suas origens diferentes, sua 

cultura.

A primeira implicação importante dessa descri-

ção é a de desmisti�carmos a noção corrente 

de que existe um comportamento genérico dos 

meninos de rua. Comparando esses agrupamen-

tos, foi possível reconhecer que há uma signi�-

cativa variação em seus modos de se relacionar. 

E, o que me parece mais intrigante: essa varia-

ção está diretamente ligada ao estabelecimento 

de contatos e de convívio com um contexto de 

interação especí�co (Gregori 2000: 123).

A meu ver, a simples constatação dos auto-

res a respeito da convergência dos dois lados 

da moeda não resolve o problema. Essa solução 

descreve a heterogeneidade dos atores muito 

super�cialmente a partir da diferenciação entre 

grupos e entre indivíduos, mas a heterogênese6 

implícita dentro dos grupos e dos indivíduos, 

em suas falas e em suas ações concretas, não 

é analisada. Duas saídas se apresentam para 

esses autores: no caso de um dado concreto a 

ser analisado, a interpretação se baseia em se-

mióticas signi�cantes7 – normalmente ligada à 

família e à identidade -, no caso da constatação 

generalizada de uma falta de coerência nas falas 

dos meninos e meninas (e mesmo entre educa-

6. Em Caosmose: Um novo paradigma estético, Félix Guat-

tari desenvolve a noção de heterogênese: uma categoria 

relacionada à de causa e�ciente, correspondente à cons-

tituição de universos de referência. Como colocado 

pelo autor, a heterogênese é “uma dimensão de produ-

ção ontológica que implica que se abandone a idéia de 

que existiria um Ser subsumido às diferentes categorias 

heterogêneas de entes (...) Não existe uma substância 

ontológica única se per�lando com suas signi�cações 

‘sempre já presentes’ (...) Para além da criação semioló-

gica de sentido, se coloca a questão da criação de textura 

ontológica heterogênea” (1992: 88-89). A heterogêne-

se implica uma dinâmica de constante diferenciação, 

seguida por uma necessária singularização em novos 

territórios existenciais, que de�ne os processos de des-

territorialização e reterritorialização criativas.

7. Aqui as semióticas signi�cantes ‘que articulam cadeias 

signi�cantes e conteúdos signi�cados’ se distinguem 

das semióticas a-signi�cantes “que agem a partir de ca-

deias sintagmáticas, sem engendramento de efeitos de 

signi�cação no sentido lingüístico” (Guattari e Rol-

nik 1986: 317).

cadernos de campo, São Paulo, n. 14/15, p. 41-63, 2006



�� | J���� F������ S����

dores), os autores se limitam a observar que o 

pesquisador tem que aprender a distinguir as 

mentiras e as fantasias da verdade.

Acredito que desenvolvi a habilidade de distin-

guir precisamente quando as crianças estavam 

recontando fantasias, quando elas estavam fa-

lando o que elas achavam que seu interlocu-

tor queria ouvir e quando estavam dizendo o 

que se poderia chamar de verdade. Mas, como 

qualquer etnógrafo, eu nunca tive certeza (...) 

Outras vezes, era impossível desembaralhar os 

fatos de uma teia de fantasias (Hecht 1998: 12; 

tradução da autora). 

Esta resposta a problemas de campo muito 

comuns não me parece satisfatória se aceitar-

mos que o ofício principal do antropólogo é a 

descrição etnográ�ca, ou seja, a descrição e a 

apresentação amplas e detalhadas de qualquer 

objeto de pesquisa8. Quanto ao “problema” 

apresentado por Hecht – a saber, o das apa-

rentes contradições nas falas e ações dos atores 

envolvidos –, acho improvável que um bom 

pesquisador de grupos indígenas possa perse-

guir tal questão com o propósito de distinguir 

o que é verdade e o que é fantasia nas narrativas 

de seus informantes. Dessa forma, a suposta 

familiaridade com o mundo dos meninos de 

rua prejudica o trabalho do pesquisador – são 

crianças, pobres e sobreviventes – e esse é um 

problema grave em muitos trabalhos de antro-

pologia urbana. Minha preocupação deve-se à 

8. Vale notar que o uso dos dois termos descrição e repre-

sentação segue uma lógica especí�ca sobre a descrição 

etnográ�ca, no sentido em que uma descrição pura 

de um objeto é impossível e, portanto, sempre re-

presentacional: “O estudo ou representação de outra 

cultura não é uma mera ‘descrição’ do mesmo jeito 

em que uma pintura não ‘descreve’ aquilo que está 

sendo descrito. Nos dois casos ocorre uma simboliza-

ção, que está conectada à intenção do antropólogo ou 

do artista de representar o objeto no primeiro lugar” 

(Wagner [1975] 1981:11 – tradução da autora). 

recorrência das descrições de contradição nas 

falas e ações dos meninos e meninas de rua, 

segundo os trabalhos de diversos autores, e 

pode ser traduzida na seguinte pergunta: já que 

estas contradições são tão normais e fazem par-

te do cotidiano, será que elas não estabelecem 

um dado signi�cativo para análise? Parece-me 

que a mentira e a fantasia são dados muito in-

teressantes para serem analisados e acredito que 

temos que ter mais cuidado com a idéia de es-

tarmos fazendo antropologia em casa:

 

Se os antropólogos, enquanto antropólogos, es-

tão ou não em casa não deve ser decidido pelo 

fato de se chamarem de Malaios, de pertencerem 

aos Viajantes ou de terem nascido em Essex, mas 

pela relação entre suas técnicas de organização 

de conhecimento e o modo pelo qual as pesso-

as organizam o conhecimento sobre si-mesmas 

(Strathern 1987: 31; tradução da autora).

A questão da interpretação de dados concre-

tos é um problema um pouco mais polêmico 

e complicado e, por falta de espaço e de tem-

po, não pretendo desenvolver uma elaboração 

muito detalhada desse debate. Porém, acredito 

que uma demonstração do problema, a partir 

de questões especí�cas do campo, pode tornar 

visíveis as di�culdades em questão. 

A família é um dos grandes signi�cantes da 

antropologia social e, junto com o parentesco, 

forma uma base importante para a interpreta-

ção antropológica. É claro que em pesquisas 

sobre crianças e adolescentes esse dispositivo 

é especialmente forte. Porém, este último não 

deve sufocar outros planos, quer dizer, outras 

relações signi�cativas e seus vínculos não so-

mente com a falta de uma família tradicional, 

mas também com seu ambiente mais imediato: 

a rua. Para isso, o uso dos conceitos de família 

ou de parentesco, assim como de outros signi-

�cantes, em uma análise antropológica, precisa 

ser repensado.
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Por exemplo, quando consideramos a rela-

ção entre meninos de rua, ou entre educadores 

de rua e os meninos e meninas de rua, a questão 

da família não pode se limitar à idéia de uma 

substituição; esses movimentos são muito mais 

complexos, muito mais ricos, e merecem uma 

maior atenção. Um dado que pode ilustrar essa 

observação são as usuais interpretações da exis-

tência de “mães-de-rua” entre meninos e meni-

nas de rua. Esse fenômeno tende a ser pensado 

a partir da idéia de uma simulação ou mimeti-

zação do papel familiar de mãe para legitimar 

uma liderança entre as meninas de rua. Nesse 

sentido e diferentemente dos meninos, as me-

ninas precisariam lançar mão de um código da 

sociedade para estabelecerem sua autoridade. 

Esta interpretação não se adéqua bem a meus 

dados de campo: em primeiro lugar porque en-

contrei tanto “pais-de-rua” quanto “mães-de-

rua” e, portanto, esse fenômeno não se limita 

a uma questão de gênero. Além disso, ela me 

parece incompleta na medida em que analisa a 

parte família e sociedade9 do dispositivo “mãe-

de-rua”, mas deixa de analisar amplamente um 

outro lado desse fenômeno: sua parte “de-rua”, 

que é igualmente importante para a produção 

da subjetividade desses atores.

Por exemplo, para Gregori (2000), as rela-

ções ativadas por meninos na rua são relações 

de sobrevivência, de viração em circunstâncias 

difíceis e, certamente, ela tem razão. Porém, 

9. Segundo as idéias de Guattari, essas noções seriam 

algumas das máquinas sociais da representação antro-

pológica. “A mecânica é relativamente fechada sobre 

si mesma: ela só mantém com o exterior relações per-

feitamente codi�cadas. As máquinas consideradas em 

suas evoluções históricas, constituem, ao contrário, 

um phylum comparável aos das espécies vivas. Elas 

engendram-se umas às outras, selecionam-se, elimi-

nam-se, fazendo aparecer novas linhas de potencia-

lidades... As máquinas (técnicas, teóricas, sociais, 

estéticas) nunca funcionam isoladamente, mas por 

agregação ou por agenciamento” (Guattari e Rolnik 

1986: 320).

como também é descrito pela autora, para a 

maioria desses meninos e meninas, essa viração 

é o funcionamento prático de uma vida toda. 

Então, por que a experiência de vida deles pode 

ser descrita como uma simulação, como algo ar-

ti�cial, sem um valor independente? Acredito 

que esse é um problema inerente à tentativa de 

elaborar uma interpretação da alteridade de re-

lações entre pessoas, como meninos e meninas 

de rua. Esse dispositivo analítico não permite 

uma descrição ampla dessas relações e tende a 

jogá-las contra o muro branco, as semióticas 

signi�cantes, que formam as relações sociais 

com as quais �camos mais tranqüilos, nesse 

caso, a família. Assim, noções como simulação 

e substituição são utilizadas para demarcar esta 

falta de valor, própria às relações em questão.

Gregori interpreta a posição “mãe-de-rua” da 

seguinte maneira: a menina constrói sua posição 

através de regras com conteúdos convencionais 

(como o de não poder usar drogas, por exem-

plo). Ela exerce o papel de punir os seus “�lhos” 

nos casos freqüentes de desobediência. Segundo 

a análise da autora, o conteúdo da regra impor-

ta, mas não exprime uma crença efetiva, já que 

as próprias “mães-de-rua” não seguem suas re-

gras. Para garantir a e�ciência da substituição, 

diz Gregori, precisa-se estabelecer a autoridade 

e a legitimidade do papel a partir da punição e 

que, portanto, esta prática ilustra a �xação de 

referências em um universo social cujos códigos 

não são reconhecidos publicamente.

Além de congelar relações familiares em um 

padrão normativo, vemos que a autora se �xa na 

relação dos meninos com a sociedade, mas ela não 

descreve esse fenômeno a partir da relação entre 

esses indivíduos publicamente desconhecidos e, 

assim, ela não reconhece a importância dessas re-

lações. As descrições antropológicas das relações 

de rua dessas crianças e adolescentes tendem a 

destacar sua qualidade temporária, normalmen-

te baseada nas falas dos seus informantes tiradas 

de entrevistas gravadas. Meninos e meninas de 
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rua, quando entrevistados formalmente, não fa-

lam tanto de suas relações com outros “de-rua”10 

como da importância de ser independente e de 

“se virar”. Contudo, durante os dez meses do 

meu trabalho de campo, constatei que, muitas 

vezes, essas falas não encontravam total con-

cordância com as ações concretas dos meninos 

e meninas. Além disso, quando conversavam 

– fora de uma situação de entrevistas – o assun-

to ao qual eles mais se referiam dizia respeito às 

suas relações com seus amigos “de-rua”. Vêem-se 

logo os problemas de uma pesquisa que não se 

detém em um só grupo e que, por isso, se baseia 

sobretudo em entrevistas.

Os meninos e meninas com quem encontro 

falam constantemente da importância de suas 

mães: “mãe só tem uma, tia”. Quando são per-

guntados sobre a sua “mãe-de-rua”, indicam a 

diferença entre a mãe biológica e a de rua. Em 

certos momentos eles glori�cam a mãe biológica, 

mas, em muitos outros, eles a criticam e guardam 

presentes para levar às suas “mães-de-rua”. Como 

esses movimentos coexistem? Qual seria o mais 

legítimo? Seriam essas descrições contradições 

de viradores pro�ssionais? São questões difíceis, 

mas, como explicitado por Wagner (1974), não 

acredito que o papel do pesquisador se de�na por 

uma determinação da realidade, portanto, a per-

gunta mais e�ciente seria a primeira: Como esses 

dois planos funcionam ao mesmo tempo? O que 

temos são dois movimentos e acredito que esses 

se preenchem e se elucidam através das noções 

de molaridade e de molecularidade desenvolvi-

das por Deleuze e Guattari11. 

10. Expressão utilizada por meninos e meninas de rua 

e por educadores, que marca uma distinção com os 

meninos de casa e os infratores. Esta expressão de per-

tencimento enfatiza a necessidade de nos determos 

mais sobre as relações desenvolvidas na rua e de so�s-

ticar nossas descrições sobre as relações destes atores 

com a “sociedade”.

11. Como dizem Deleuze e Guattari, “O homem é um 

animal segmentar” e a vida é segmentarizada, tanto 

espacialmente quanto socialmente. Os segmentos so-

Segundo a proposta destes autores, esses 

movimentos são simultâneos: um depende do 

outro para sobreviver, para existir. Portanto, 

voltando ao exemplo, no movimento molar, um 

movimento de encontro e visibilidade, temos a 

glori�cação da mãe tanto nas falas dos meni-

nos e meninas quanto em sua conexão para a 

criação da �gura “mãe-de-rua”: uma evidência 

do uso de semióticas signi�cantes. Ao mesmo 

tempo, temos um movimento molecular – um 

movimento de agenciamento e invisibilidade 

(pública) – nas ações afetivas deles com suas 

“mães-de-rua” e a rejeição da mãe biológica, da 

casa e de tudo que é representativo disso. Nesse 

último movimento, a idéia de simulação não 

é su�ciente, pois, como eles mesmos colocam, 

não se trata de uma substituição – eles só têm 

uma mãe –, mas da criação de um novo pla-

no de relação. Desse modo, a heterogênese das 

relações vem a funcionar na criação de uma li-

nha de fuga de um território já existente – o de 

mãe em todos os seus sentidos molares – para a 

produção de um novo território existencial – o 

ciais, em qualquer situação, seguem �exivelmente os 

movimentos de fusão e �ssão – e a comunicação en-

tre estes segmentos se faz neste movimento –, sendo 

esta segmentaridade binária, circular ou linear. Para 

identi�carmos algumas das patologias do nosso pen-

samento, começamos por identi�car os tipos de seg-

mentação que nos acometem. Em “Micropolitique 

et Segmentarité”, o nono dos Mille Plateaux (1980), 

Deleuze e Guattari começam por binarizar e nos ofe-

recem dois “tipos” de segmentaridade: uma primiti-

va e uma moderna, uma �exível e uma dura, uma 

molecular e uma molar. Esta dicotomia serve como 

salto para sua re�exão, que também começa ofere-

cendo dois processos, dois movimentos diferentes da 

segmentaridade: a árvore e o rizoma. Acredito que 

esta conexão serve para chegarmos ao cerne do assun-

to, a árvore não sobrevive sem o rizoma e vice-versa, 

portanto toda sociedade, bem como todo indivíduo, 

é atravessada por dois tipos de segmentaridade, uma 

molar e uma molecular. Não se pensa em uma dico-

tomia, mas em uma política que é, ao mesmo tem-

po, macro e micro, homem e mulher e suas múltiplas 

combinações.
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de “mãe-de-rua”  – por uma reterritorialização 

�exível na conexão entre relações heterogêneas 

onde encontramos o funcionamento de semió-

ticas a-signi�cantes.

Enquanto a “mãe-de-rua” ou o “pai-de-rua” 

têm o papel de proteger e punir, eles também 

são punidos e protegidos por seus “�lhos-

de-rua”. Assim, o con�ito e a facilidade com 

que os meninos e meninas rompem com suas 

“mães-de-rua” não representa simplesmente a 

conseqüência de uma substituição ou simulação 

temporária, mas sim um elemento de�nitivo 

das relações entres esses atores. Brigar com sua 

“mãe-de-rua” ou seu “pai-de-rua” não quer di-

zer somente quebrar com uma autoridade, pois 

essa posição é de�nida tanto pela ação e pela 

relação entre os meninos e meninas, quanto 

pela relação entre esse papel e a “real” posição 

de mãe ou de pai. Se a “mãe-de-rua” faz algo 

de errado nos olhos de seus “�lhos-de-rua”, sua 

posição muda instantaneamente, algo que não 

acontece com a mãe ou pai biológico. Além 

disso, romper com uma “mãe-de-rua” ou o 

“pai-de-rua” não signi�ca deixar de conviver 

com ele ou ela, deixar de se relacionar, como 

é o caso entre muitos meninos e meninas de 

rua e seus pais biológicos enquanto os meninos 

estão na rua. Embora os meninos e meninas 

falem da maior importância da mãe biológica, 

suas ações concretas demonstram igual impor-

tância dada às suas relações com as crianças, os 

adolescentes e os adultos com quem eles con-

vivem na rua. Dessa forma, a noção de uma 

simulação me parece fraca, pois esta interpre-

tação subordina as relações de rua às relações 

de família e, neste sentido, limita a criatividade 

dessas relações moleculares, que são de�nidas 

por sua �exibilidade.

A importância dada às relações de família 

– não somente por antropólogos, mas também 

dentro do que Guattari chama de CMI (Capi-

talismo Mundial Integrado) e, especi�camen-

te, nesse campo de relações entre população de 

rua e ONGs – fornece um meio de controlar 

o encontro com a molecularidade dos meninos 

de rua, mas também fornece a visibilidade da 

forma heterogenética em que essas relações se 

articulam com outras relações para o desenvol-

vimento subjetivo dos atores envolvidos. Essa 

visibilidade se coloca a partir do encontro das 

diversas relações sociais em jogo nesse meio: a 

família é somente uma delas, mas é uma má-

quina social especialmente pesada12. Esclareço, 

segundo o trabalho de Guattari, a subjetivida-

de dos atores no campo é produzida e individu-

ada por agenciamentos coletivos de enunciação; a 

subjetividade é:

O conjunto das condições que torna possível 

que instâncias individuais e/ou coletivas estejam 

em posição de emergir como território existencial 

auto-referencial, em adjacência ou em relação 

de delimitação com uma alteridade ela mesma 

subjetiva.

Assim, em certos contextos sociais e semioló-

gicos, a subjetividade se individua: uma pessoa 

tida como responsável por si mesma, se posi-

ciona em meio a relações de alteridade regidas 

por usos familiares (...) Em outras condições, a 

subjetividade se faz coletiva (...) o termo “coleti-

vo” deve ser entendido aqui no sentido de uma 

multiplicidade que se desenvolve para além do 

indivíduo, junto ao socius, assim como aquém 

de pessoa, junto a intensidades pré-verbais, de-

rivando de uma lógica dos afetos mais do que 

uma lógica de conjuntos bem circunscritos 

(Guattari [1992] 2000: 19-20).

Guattari sugere que a parte não-humana e 

pré-pessoal da subjetividade é essencial para o 

desenvolvimento da heterogênese, na medida em 

que as máquinas de subjetivação – da produção 

12. Algumas das outras máquinas sociais que funcionam 

amplamente nesse meio podem ser vistas no uso das 

seguintes noções: “educação”, “delinqüência”, “inclu-

são social”, “solidariedade”.
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da subjetividade – não trabalham apenas nas re-

lações interpessoais como também se colocam 

a partir de máquinas sociais – mass-mediáticas e 

lingüísticas. Segundo o autor, cada grupo social 

“veicula seu próprio sistema de modelização da 

subjetividade a partir do qual ele se posiciona 

em relação aos seus afetos, suas angústias e tenta 

gerir suas inibições e suas pulsões” (Ibidem: 21-

22). Nesse caso, o que acontece quando reuni-

mos sistemas de modelização da subjetividade 

heterogêneos em um encontro intenso e mul-

titerritorial?

O projeto de abordagem de rua que é o foco 

dessa pesquisa faz essencialmente isso, não so-

mente no sentido do encontro antropológico 

com os meninos de rua, mas, mais do que isso, 

no encontro molar entre meninos de rua, en-

tre os meninos e os educadores, e entre cada 

um desses dois grupos com a assistente social, 

com as ONGs, com o governo, com o sistema 

capitalista. Não é su�ciente identi�car os me-

ninos como os pobres, os que sobrevivem, os que 

se viram, e deixar de elaborar o funcionamento 

detalhado – nos micro-planos e nos macro-pla-

nos desse dado – como se fosse algo puramente 

explicativo de uma situação de origem e como 

se não afetasse profundamente o cotidiano dos 

atores de diversas formas.

Minha perspectiva se ajusta à tentativa de 

atravessar os dispositivos usuais da descrição 

para alcançar uma forma de explicitar a com-

plexidade desses atores, em vez de reduzi-la às 

interpretoses e signi�câncias13. Busco, portanto, 

13. No quinto platô “Sobre múltiplos regimes de signos”, 

Deleuze e Guattari desenvolvem uma análise de qua-

tro sistemas semióticos: o sistema presigni�cante, o 

signi�cante, o contrasigni�cante e um possigni�can-

te. Eles identi�cam o sistema signi�cante, que funcio-

na a partir de signi�câncias e interpretoses in�nitas, 

como “a neurose fundamental da humanidade”. Um 

sistema semiótico despótico cujo funcionamento não 

permite linhas de fuga positivas, somente negativas, 

e que se baseia na identi�cação absoluta do excluído 

– o “contra-corpo”, aquele que ultrapassa o nível de 

passar para o funcionamento concreto das di-

versas relações sociais envolvidas no encontro 

pesquisado, isto é, alcançar as micropolíticas em 

jogo nesse contexto. Assim, proponho oferecer 

uma breve cartogra�a de minha pesquisa de 

campo, que tem como objetivo a produção de 

um mapeamento de seus encontros e agencia-

mentos14 sociais.

Verdade e mentira – um campo 
cartografado

Como dissemos acima, molar e molecu-

lar são planos de referência interdependentes, 

ainda que distintos15. Não se trata, de forma 

alguma, de opô-los como o mal ao bem, uma 

desterritorialização do signo signi�cante no centro do 

sistema (1980: 144-47). Nas análises tradicionais do 

contexto em questão, a família muitas vezes funciona 

como este centro e as interpretações que dele se se-

guem prendem as relações analisadas a este signo. 

14. Segundo Guattari, “um agenciamento comporta 

componentes heterogêneos, tanto de ordem biológi-

ca, quanto social, maquínica, gnosiológica, imaginá-

ria” (Guattari & Rolnik 1986: 317).

15. Os planos de referência molar (arborescente, orga-

nizador, signi�cante, mecânico, linear) e molecular 

(rizomático, conectativo, a-signi�cante, maquínico, 

superlinear), que Deleuze e Guattari utilizam na des-

crição de movimentos e formas relacionais, carregam 

uma qualidade fractal que não permite uma oposição 

dualista. Na descrição das multiplicidades que for-

mam o inconsciente, Deleuze e Guattari, distinguem 

entre multiplicidades molares (extensivas, divisíveis, 

uni�cáveis, totalizáveis, organizáveis, conscientes ou 

pré-conscientes) e multiplicidades moleculares (libi-

dinais, inconscientes e intensivas que não se dividem 

sem mudarem de natureza). Porém, eles advertem 

contra o estabelecimento de uma oposição dualista 

entre o molar e o molecular, que não seria nada me-

lhor do que o dualismo entre o um e o múltiplo da 

psicanálise, que eles buscam ultrapassar: “Existem so-

mente multiplicidades de multiplicidades formando 

um único agenciamento: bandos em massa e massas 

em bando. Árvores têm linhas rizomáticas e o rizoma 

pontos de arborescência”. (1980: 47 – tradução da 

autora). 
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vez que constituem eixos necessários, ainda 

que os extremos de cada um deles tenham suas 

potencialidades perigosas: no molar – o muro 

branco, a falta de criatividade, a redundância; 

no molecular – o buraco negro, a loucura, a 

morte. Toda experiência precisa se reterrito-

rializar, se molarizar, para criar e, ao mesmo 

tempo, todo território precisa se desterritoria-

lizar, produzir linhas de fuga, se molecularizar, 

para criar. Apesar das novas relações criadas, 

as experiências de rua dos meninos e meninas 

que acompanhei durante os últimos dez meses 

são muitas vezes violentas e tristes. Se toma-

mos como regra absoluta do etnógrafo que a 

representação da experiência dos nativos deve 

ser a base de qualquer pesquisa, tanto a idéia 

de que os meninos oferecem uma nova e me-

lhor maneira de viver, quanto a noção de que a 

identidade e a família (ou melhor a falta dela) 

rege a vida deles, não têm coerência nenhuma. 

Como já indiquei no início do trabalho, a in-

tenção é ultrapassar tanto descrições meramen-

te culturalistas quanto aquelas que se �xam na 

pura negatividade da situação, quer dizer, que 

tratam meninos de rua como nada mais do 

que problemas sociais a serem resolvidos. Por 

conseguinte, tanto o molar quanto o molecular 

merecem suas elaborações.

Como já foi explicitado, a questão da verda-

de se coloca de forma instigante neste trabalho. 

Se apreendemos a noção de verdade usual como 

inerentemente molar, os atores do campo em 

questão se colocam da seguinte forma: os me-

ninos são os sem-verdade; os educadores, por 

via de seus cargos, são os emissores da verdade; 

a assistente social, assim como a ONG e seus 

coordenadores são os produtores e os donos da 

verdade. A verdade é um bem importantíssimo 

para os seus produtores e donos porque ela de-

�ne a existência e a coerência dos mesmos. Para 

os emissores, a verdade é um apoio fundamen-

tal em seu enfrentamento da molecularidade 

e os sem-verdade também utilizam a verdade 

como apoio em seu encontro com a molarida-

de apresentada no trabalho de “educação”. A 

forma com que essa verdade permeia esse cam-

po requer muita atenção, pois essa in�uência é 

central na atuação de projetos, governamentais 

ou não-governamentais, junto aos meninos e 

meninas de rua. Sem essa força, moldadora e 

delimitadora, a legitimidade desses atores se-

ria impossível e, mais do que isso, o funcio-

namento do encontro entre os meninos e os 

educadores seria impensável. Se a verdade não 

é oferecida aos perdidos, aos que se desviaram 

do caminho comum, como encontrá-los? Essa 

verdade é uma potência rosti�cadora da experi-

ência social16.

Nessa linha, uma discussão mais ampla so-

bre a constituição dessa verdade molar, a partir 

de uma análise da noção de moralidade – tema 

que permeia todas as tentativas de “resgate”17 

de meninos de rua – é necessária, porém, por 

enquanto, deixo tal discussão para autores mais 

aptos (ver Nietzsche [1887] 1998; Donzelot 

[1977] 1980). Antes de mais nada, também 

precisamos reconhecer uma outra verdade, 

16. Ver nota 5.

17. Resgatar os meninos e meninas da rua é a concep-

ção o�cial do trabalho de abordagem de rua. Tanto a 

coordenação quanto os educadores usam essa noção, 

que faz parte de todo um vocabulário descritivo da 

situação desses meninos como um problema social, 

assim como a descrição deles como “crianças em si-

tuação de rua”, “crianças em risco social”, “crianças 

socialmente excluídas” e toda uma outra série de 

expressões que determinam, ou rosti�cam, a mar-

ginalidade dessas crianças e adolescentes e enfatiza 

a necessidade de reinserção total dentro das normas 

sociais e de socialidade capitalística: “A marginalida-

de chama o recentramento, a recuperação” (Guattari 

[1977] 1987: 46). No lugar de marginalidade, Guat-

tari propõe a noção de “minoritário”, que, em vez de 

considerar fenômenos sociais, como o dos meninos 

de rua, como uma carência, foca-se na maneira em 

que estas minorias sociais “exploram os problemas 

da economia do desejo (do sistema capitalístico) no 

campo urbano” (Ibidem: 47).
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mais molecular, maquínica18 e a-signi�cante: a 

verdade como rede�nidora de conceitos. Para 

facilitar, utilizaremos o exemplo anterior para 

tentar elucidar essa colocação e o problema an-

tropológico em questão. Os termos mãe e rua 

– em seus aspectos molares, como semióticas 

signi�cantes da família (o privado) e do espaço 

público – são utilizados criativamente pelos me-

ninos e meninas de rua no termo “mãe-de-rua” 

para criar uma nova relação, uma nova sociali-

dade. Se pensamos no termo como resultado 

das relações e não o oposto19, no momento em 

que esse novo termo é estabelecido, por novas 

relações, ele também automaticamente rede�ne 

os anteriores para os atores em questão, já que 

as relações de rua mudam as relações de casa 

e vice-versa. Para usar uma noção wagneriana, 

no ato de se relacionar, distinções são feitas e 

estas fazem aparecer novas categorias. Com 

isso, parece-me necessário procurar a relação 

ou as relações por trás das distinções que criam 

os termos, em vez de os identi�car de saída e, 

assim, molarizar um sentido de�nidor de cada 

termo (Wagner 1974; Strathern 1988).

O que isso tem a ver com a verdade? Tudo, 

já que a representação de qualquer fenômeno 

social é necessariamente difícil, como vimos no 

trabalho de Gregori, quando a verdade é de�-

nida pela alteridade. No caso citado, a di�cul-

dade começa quando a noção de “mãe-de-rua” 

é tomada como uma identidade e não como o 

resultado de uma relação. Esse ato automati-

camente de�ne a “mãe-de-rua” como diferente 

da mãe e essa alteridade se consolida a partir da 

noção de simulação. Nessa perspectiva, a rela-

ção mãe é absoluta, é um fato concreto que não 

18. Para Guattari, a máquina social funciona a partir de 

um agenciamento maquínico com diversas outras má-

quinas sociais, aqui, a verdade, enquanto máquina so-

cial, é agenciada maquinicamente no ato de invenção 

do termo “mãe-de-rua”, com a máquina público-pri-

vado, que é exposto pelos termos iniciais mãe e rua.

19. Ver Strathern (1988).

pode ser alterado ou transferido a uma relação 

tão temporária, tão insegura quanto “mãe-de-

rua”. Em De�ning Anthropological Truth, Hol-

braad (2004) explicita a relação íntima entre a 

alteridade e a verdade, já que a primeira é neces-

sariamente de�nida pela negação da segunda:

Supostamente, se nosso objetivo é a explicação 

causal ou a interpretação adequada, estamos ba-

sicamente no negócio de “representar” os con-

ceitos e práticas dos outros, que não são somente 

interessantes mas também disponíveis (compre-

ensíveis) como negações dos nossos conceitos e 

práticas (Holbraad 2004; tradução da autora).

O autor defende a necessidade de ir além 

do conceito comum de verdade, que inerente-

mente se opõe à falsidade, para alcançarmos o 

objetivo de�nidor da antropologia, a saber, a 

representação dos fenômenos que observamos 

e dos quais participamos no trabalho de cam-

po. O que precisamos, segundo o autor, é um 

conceito diferente de verdade. Para esse �m, e 

com base na idéia de que a criação de novos 

sentidos é um aspecto irredutível da vida social, 

Holbraad propõe a noção de de�nição inventi-

va que também distingue a noção de de�nição 

da noção tradicional de verdade. O autor de�ne 

esse ato-conceito como “um ato-fala que inau-

gura um novo sentido através da combinação 

de dois ou mais sentidos anteriormente desco-

nexos”:

Colocado como uma condição para sua própria 

de�nição, o de�nível toma precedência sobre 

seus de�nidores e, assim, não se pode dizer que 

esses últimos inauguram o anterior. Então, uma 

vez que de�nições inventivas são de�nidas como 

inaugurações – quer dizer, como invenções de 

(novos) sentidos –, segue que, diferentemente 

das de�nições verdade-funcionais, de�nições 

inventivas não são reivindicações-da-verdade 

(Ibidem; tradução da autora).
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Holbraad desenvolve essa análise a partir de 

sua pesquisa sobre o culto do Ifá, em Cuba, 

para melhor descrever a maneira que os ba-

balaôs utilizam a noção de verdade em suas 

a�rmações sobre o caráter infalsi�cável dos 

pronunciamentos dos oráculos. Mas acredito 

que podemos utilizar a noção de de�nição in-

ventiva quando consideramos novas maneiras 

de utilização de termos ou conceitos comuns. 

Esse seria o caso do termo “mãe-de-rua”, pois, 

no ato da utilização desse termo por meninos 

e meninas de rua, tanto mãe quanto rua são 

colocados a partir de novos sentidos, novas ex-

periências, novas relações. Assim, nesse plano 

descritivo, a proposta de interpretação – tanto 

pela con�nação dessa categoria às meninas de 

rua, quanto pela adoção da noção de simulação 

e, portanto, pela insistência na noção de iden-

tidade – perde sua e�cácia descritiva e repre-

sentativa.

Vale enfatizar mais uma vez que Holbraad 

coloca, além de um novo parâmetro teórico, 

uma outra proposta metodológica, segundo a 

qual os pesquisadores devem voltar sua aten-

ção para experiências mais �uidas e complexas, 

mais moleculares, do que aquelas por trás de 

noções molares, como a de identidade. O que 

não quer dizer, é claro, que noções molares 

como a de identidade não tenham seu lugar 

no trabalho antropológico, especialmente ao se 

considerar a maneira como tais conceitos são 

utilizados muitas vezes por nossos informantes, 

criando, assim, o campo em questão. Todavia, 

parece que essas noções têm ocupado, há mui-

to tempo, um lugar hegemônico em pesquisas 

antropológicas, e que um equilíbrio precisa ser 

estabelecido. Além disso, tal esforço também 

envolveria uma reavaliação da maneira segundo 

a qual temos analisado noções molares. Quero 

dizer com isso que ao considerar-se a existência 

de relações moleculares as relações molares são 

necessariamente rede�nidas e, por isso, preci-

sam ser redescritas.  

Para melhor pensarmos o uso metodológico 

da proposta de Holbraad, voltemos a outra si-

tuação, em que a noção de verdade tem um lu-

gar central, a saber, a maneira pela qual as falas 

dos meninos muitas vezes não vão ao encontro 

de suas ações ou das informações obtidas por 

outros meios. Alguns antropólogos adotam a 

posição do serviço social em geral que é a de 

tentar distinguir a verdade da fantasia, ou da 

mentira. Contudo, enquanto esse método pode 

servir para os problemas muito práticos (mola-

res) de assistentes sociais e educadores – como 

fazer uma visita domiciliar se o menino, um 

dia, fala um endereço e, no próximo dia, outro? 

–, o trabalho do antropólogo se coloca a partir 

de outro problema, a saber, qual é o lugar da 

mentira e da fantasia nas vidas dessas crianças, 

adolescentes e educadores?

A �m de esclarecer tal proposta, uma bre-

ve elaboração do campo em si é necessária. O 

projeto de abordagem de rua que faz o meu 

campo atende um grupo de meninos e meni-

nas que, habitualmente, dorme em um local 

próximo ao centro da cidade do Rio de Janei-

ro. Atualmente, o projeto funciona com en-

contros diários, de segunda-feira à sexta-feira, 

das 10h00 às 12h30, e, nas terças-feiras, das 

10h00 às 16h00. Nos dias de sol esse encontro 

acontece em uma praça pública onde existem 

três quadras de futebol, árvores com bancos e 

mesas na sombra para jogar damas, um par-

quinho para crianças, uma casinha para o 

guarda municipal (com banheiro e chuveiro) 

e um pequeno coreto (que normalmente ser-

ve como dormitório/banheiro para maiores de 

rua, mas que está sendo utilizado atualmen-

te pelo grupo nos dias de chuva) sob o qual 

os garis da companhia municipal de limpeza 

guardam suas coisas.

Grande parte do trabalho é realizada na 

praça. As principais atividades desenvolvidas 

são o café da manhã, a higiene, o futebol, o 

desenho e a confecção de bijuteria – o futebol 
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atrai a maioria dos meninos. Eles demoram en-

tre vinte e trinta minutos para andar do local 

onde dormem até a praça e fazem esta viagem 

todos os dias, cedo, em baixo do sol forte, mui-

tas vezes descalços. As crianças, adolescentes e 

maiores que são atendidos pelos educadores, 

formam um grupo muito heterogêneo, em ter-

mos de idade, sexo, origem e hábitos.

A idade do grupo varia entre 7 e 25 anos 

(crianças, adolescentes e adultos), mas também 

existem bebês e crianças mais jovens, que dor-

mem na rua com suas mães. A maioria dessas 

últimas está na faixa de 14 a 17 anos de idade. 

É difícil dizer exatamente, mas o grupo consis-

te em, aproximadamente, quatro meninos para 

cada menina. A maioria vem do Estado do Rio 

de Janeiro, muitos da Baixada Fluminense, mas 

também há meninos e meninas de diversos ou-

tros Estados. O grupo tem um núcleo pequeno 

que vive na rua constantemente. Mas uma gran-

de parte dos meninos e quase todas as meninas 

passam boa parte do seu tempo na rua e voltam 

para a casa da família, ou de algum amigo, du-

rante o �m de semana ou quando �cam doen-

tes. Uma vez por semana, a prefeitura também 

faz um “recolhimento” das crianças e adolescen-

tes de rua. A maioria já passou por abrigos e 

os meninos utilizam esses espaços, de vez em 

quando, para saírem da rua por algum tempo, 

por diversos motivos. Porém, essa ação voluntá-

ria raramente torna-se uma mudança absoluta; 

os meninos e meninas fogem dos abrigos com a 

mesma facilidade com que entram.

Comecei a acompanhar o encontro en-

tre educadores e meninos na segunda semana 

de março de 2005. Marquei um encontro na 

praça com a assistente social que acompanha 

os educadores. No primeiro dia cheguei cedo 

demais. As crianças começaram a chegar antes 

dos educadores. Vi-os chegando, à distância e, 

para mim, pareceu claro que se tratava do gru-

po que eu estava esperando. Ofereço ao leitor 

uma imagem da chegada desses meninos.

Eu estava sentada em um banco, tentando 

�car à sombra porque, às dez horas da manhã, 

o sol começava a queimar e esquentar a minha 

cabeça. A praça estava mais ou menos deserta e 

parecia um oásis no meio das ruas. Do raro co-

mércio e dos prédios abandonados que rodeiam 

a praça – uma ilha com árvores e �ores no meio 

de um mar de concreto quente –, provinham 

as poucas pessoas que passavam ou sentavam-

se nos bancos, conversando, lendo o jornal ou 

dormindo. Um guarda municipal sentava per-

to do portão principal e garis tiravam folhas do 

gramado. Quando vi os primeiros meninos che-

gando, ainda à distância, no primeiro momen-

to, na forte luz do dia, eles pareciam sombras 

magras e escuras atravessando as ruas, sombras 

que vinham de todas as direções para repou-

sarem nos bancos da praça e se recuperarem: 

um devir-sombra20, um devir-molecular, que se 

reproduz sem cansaço, sem direção; um bando 

que mina as “grandes forças molares: família, 

pro�ssão e conjugalidade” (Deleuze & Guatta-

ri 1980: 285). Quase todos mantinham a mão 

20. O “devir” está relacionado à economia do desejo: “Os 

�uxos de desejo procedem por afetos e devires, inde-

pendentemente do fato de que possam ser calcados 

sobre pessoas, sobre imagens, sobre identi�cações. 

Assim, um indivíduo, etiquetado antropologicamen-

te como masculino, pode ser atravessado por devires 

múltiplos e, aparentemente, contraditórios: devir 

feminino que coexiste com um devir criança, um 

devir animal, um devir invisível, etc. Uma língua 

dominante pode ser localmente capturada num devir 

minoritário” (Guattari & Rolnik 1986: 318) Segun-

do Deleuze e Guattari, o devir é necessariamente um 

devir minoritário e molecular: “uma irresistível des-

territorialização, que anula de saída as tentativas de 

reterritorialização edipiana, conjugal ou pro�ssional” 

(1980: 285 – tradução da autora). O devir-sombra 

dos meninos se refere a seus movimentos entre os ter-

ritórios marcados por eles dentro da cidade, quando 

se esforçam para não serem detectados e preferem an-

dar sozinhos ou em grupos pequenos. Este devir se 

opõe ao devir-menino e ao devir-bando que os fazem 

aparecer e dominar um determinado território ou 

momento.
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na boca e logo pude reconhecer o thinner, pelo 

cheiro, que impregna até a pele dos meninos 

e queima seus pulmões e suas mãos. O cheiro 

começou a despertar-me outras sensações, mais 

concretas, como se o cheiro do thinner atraves-

sasse o calor do dia e me acordasse. Comecei 

a perceber mais os detalhes da “ilha” que era 

a praça – o fedor de fezes, a boca de fumo, a 

pança do guarda – e, com isso, também via, 

pela primeira vez, os corpos, rostos, olhos em-

baçados e sorrisos perdidos dos meninos.

Cada encontro tem uma estrutura. Quando 

os educadores consideram que reuniram um 

bom número de meninos – decisão que tam-

bém depende daqueles que chegaram, e, ainda, 

de os meninos acharem que outros virão – eles 

começam uma oração. Normalmente um edu-

cador puxa a oração começando com um curto 

discurso sobre o projeto, sobre algum aconte-

cimento ou com uma história tirada da Bíblia. 

De vez em quando, os meninos também pe-

dem para falar ou contribuem com o discurso 

do educador com exemplos pessoais do tema 

que está sendo tratado. Após esse discurso, a 

oração consiste em um “Pai Nosso” e uma “Ave 

Maria”: um ritornelo21, com uma força fenome-

nal para paci�car os meninos. Após a oração, 

21. Deleuze e Guattari denominam quatro tipos de ritor-

nelo: “(1) ritornelos territoriais que buscam, marcam 

e agenciam um território; (2) ritornelos de função 

territorializada que assumem uma função especial no 

agenciamento (…o ritornelo dos Amantes que terri-

torializa a sexualidade do amado…); (3) os mesmos, 

quando estes marcam novos agenciamentos, passam 

a novos agenciamentos por meio de desterritorializa-

ção-reterritorialização; (4) ritornelos que colecionam 

ou juntam forças, no centro do território ou para sair 

do mesmo (estes são refrões de confrontação ou de 

partida que às vezes trazem um movimento de des-

territorialização absoluta…)” (1980: 402-3; tradução 

da autora). Aqui a oração aparece como o primeiro 

desses ritornelos, como um ritmo de agenciamento 

territorializante: como um centro paci�cante e extre-

mamente frágil no meio do caos no início de cada 

encontro.

os educadores servem o café da manhã: suco 

ou leite com achocolatado e biscoito ou pão 

com manteiga. Normalmente, todos repetem o 

lanche. A fome de alguns meninos é interminá-

vel. Eles comem rápido e brigam por quererem 

comer mais, mesmo quando não tem mais co-

mida. No entanto, eles também dizem que não 

�cam sem comida porque várias “instituições” 

os ajudam na rua. Eles dizem que recebem 

café da manhã, almoço de uma igreja, lanche e 

jantar de diversas pessoas; o que é con�rmado 

pelos educadores. Porém, estes últimos tam-

bém falam que eles deixam de comer mesmo 

quando têm com o que se alimentar, porque 

o thinner suprime o apetite. Mas, quando eles 

param de cheirar, dizem que a fome é desespe-

radora. Também há aqueles meninos que gos-

tam de dar demonstrações do seu autocontrole 

para os outros meninos e para os educadores, 

e, por isso, chegam falando alto: “Tia, eu só 

quero um pão e um copo de Nescau”.

Terminando o café da manhã, os meninos 

correm direto para a quadra de futebol e se 

dispõem no jogo em times de cinco pessoas. 

Quando são poucos, os educadores também jo-

gam; quando são muitos, a cada partida o time 

que perdeu sai e os que �caram de fora formam 

um novo time. São poucos os meninos que não 

querem jogar, mas sempre há um ou dois. Já as 

meninas raramente jogam bola. Os que �cam 

de fora do futebol jogam vôlei, damas, domi-

nó, bola de gude, fazem bijuteria, desenham 

e conversam com os educadores e a assistente 

social. Estes últimos tentam reconstruir as his-

tórias de vida dos meninos – seus nomes reais 

(muitos usam apelidos ou nomes falsos), suas 

idades, suas naturalidades – e, a partir dessas 

informações, procuram oferecer algum tipo de 

ajuda às crianças ou adolescentes, tais como: 

documentos, visitas domiciliares, acompanha-

mento médico etc.

Enquanto o maior objetivo do projeto é o 

“resgate individual” dos meninos e meninas, 
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ou seja, tirá-los da rua, os educadores e a assis-

tente social sabem que esse é um trabalho mui-

to difícil e, portanto, também lhes oferecem o 

que é de mais valia: um lugar onde os meninos 

podem encontrar carinho e amizade. Embora 

esse último aspecto tenha também uma função 

molar de resgatar a auto-estima dos meninos 

com o objetivo maior de tirá-los da rua, mole-

cularmente, no dia-a-dia, esses afetos se desen-

volvem como base das relações nos encontros. 

Os meninos expressam enfaticamente que o 

que os educadores têm a oferecer é felicidade, 

carinho e respeito. Como uma menina falou: 

“São poucas as pessoas que falam com a gen-

te da forma que vocês falam, sem preconceito. 

São poucas as pessoas que não vêem a gente 

só como meninos de rua, e que não se apro-

veitam, mas tentam ajudar; que fazem coisas 

legais com a gente”.

Os educadores e a assistente social procuram 

desenvolver novas atividades para os meninos e 

meninas. Uma dessas tentativas foi a de pro-

mover um dia de celebração dos aniversariantes 

de cada mês. Essa comemoração oferece uma 

situação interessante para retomar a questão da 

verdade e da mentira.

Em um dos encontros, a assistente social, 

Luísa, me pediu para ajudar a recolher as datas 

dos aniversários. Então, escolhemos um dia em 

que muitos meninos estavam reunidos e, du-

rante o jogo de futebol, pedimos a todos que 

dissessem suas idades e datas de nascimento. 

Foi um exercício interessante. Alguns dos me-

ninos respondiam à pergunta diretamente, mas 

muitos tinham di�culdade em lembrar as da-

tas, suas idades e especialmente o ano em que 

nasceram. A lista abaixo apresenta as datas de 

nascimento e as idades dos 16 meninos que es-

tavam presentes naquele dia: 

Sérgio: 22/12/? – 22 ou 23 anos
Professor: 10/10/90 – 15 anos
João Grande: 21/08/82 – 23 anos

Pai-nosso: 08/06/81 – 24 anos
Silvio: 22/08/86 – 18 anos
Gato: 22/09/? – 15 ou 16 anos
Pirulito: 22/07/87 – 17 anos
Daniel: 18/03/81 – 24 anos
Tiago: 22/08/80 – 25 anos
Pedro Bala: 31/12/? – 13 ou 14 anos
Chinês: 03/10/79 – 26 anos
Charles: 25/12/89 – 16 anos
Capixaba: 10/04/84 – 25 anos
Paulista: 24/10/90 – 15 anos
Gordinho: 12/02/90 – 15 anos
Sem-Pernas: 02/07/? – entre 15 e 18 anos

Em primeiro lugar, percebe-se que, nesse dia, 

havia uma proporção muito grande de maiores, 

o que não é recorrente. Além disso, enquanto 

eu perguntava sobre os aniversários, o que mais 

me chamou a atenção foi o fato que muitos dos 

meninos nos diziam datas parecidas (as que es-

tão em negrito). Esses meninos eram os que ti-

nham mais di�culdade em se lembrar das datas 

dos seus aniversários. Eles formavam um grupo 

coeso, que demonstrava intimidade entre si, 

tendo em vista que dispunham de muita convi-

vência, de muito “tempo de rua” juntos. Todos 

responderam à pergunta individualmente sem 

antes conversar com os outros, com a exceção do 

João-Grande22 que não pôde nos responder até 

que Silvio informou sua data, “só sei que meu 

aniversário é um dia antes do que o dele, tia”.

Sabemos que alguns dos meninos, como 

Sem-Pernas, não gostam de revelar suas idades 

porque querem permanecer como menores de 

idade. Especialmente para aqueles que aparen-

tam �sicamente serem menores, apesar de não 

o serem, essa é uma posição importante frente 

à polícia, que signi�ca não ir para a cadeia jun-

to com os adultos. Em outro plano, ser menor 

22. Os nomes utilizados aqui são uma mistura de nomes 

comuns que coloquei no lugar dos nomes reais e, no 

caso dos apelidos, usei aqueles criados por Jorge Ama-

do em Capitães de Areia (1937).
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também signi�ca: continuar a se relacionar com 

os outros menores, não ter que crescer, não ter 

que mudar ou “tomar uma atitude”, continuar 

a ser um menino de rua.

A exemplo dessa necessidade de manter-se 

como um menor, relato a ocasião em que um 

senhor de mais ou menos 40 anos, morador 

de rua, veio me pedir uma quentinha no dia 

em que estávamos dando almoço aos meninos. 

Respondi a ele que primeiro iria servir comi-

da aos meninos e que depois eu lhe daria de 

comer; em seguida, ele me respondeu: “mas 

eu sou menino, tia”. Muitos dos maiores no 

projeto continuam se considerando meninos e, 

assim, problematizam a linha o�cial da ONG 

segundo a qual o projeto tem como prioridade 

oferecer serviços exclusivamente aos menores. 

Os educadores lidam com essa di�culdade dia-

riamente, sabendo que a passagem à maiori-

dade para os meninos – e, especialmente, para 

aqueles que estão na rua desde cedo – não é so-

mente uma mudança de idade ou identidade, 

mas uma mudança de relações, pois ser maior 

signi�ca ter uma relação diferente com a po-

lícia, com as ONGs, com o trá�co e com os 

outros meninos de rua.

Podemos considerar a maneira por que al-

guns maiores se declaram mais novos como 

uma mentira ou fantasia que faz parte de sua 

eterna viração e sobrevivência. Porém, uma aná-

lise das datas dos aniversários em si e da seme-

lhança entre elas, também fornece outro plano 

interessante para a representação desses dados. 

Como já coloquei, os meninos que deram as 

datas semelhantes são meninos que moram há 

muito tempo juntos na rua. Também, como foi 

explicitado, a passagem do tempo é um dado 

problemático para os meninos. Além do exem-

plo referido acima, os meninos têm muita di�-

culdade em equacionar suas experiências com o 

tempo e demonstram a mesma di�culdade em 

falar sobre o futuro. O que importa para eles é 

o tempo em que convivem juntos. É a relação 

entre eles na rua que os leva a saírem de casa e 

a passarem as maiores di�culdades, e até mor-

rerem, para estarem juntos: “Porque eu voltei 

para a rua? Para visitar meus amigos, meus ir-

mãos, tia”. Impressionante é a quantidade de 

meninos que estão em casa mas voltam para a 

rua, por alguns dias ou semanas, para visitarem 

seus amigos. Seria fácil dizer que é mais por 

causa das drogas. É certo que, em alguns casos, 

esse fator predomina, mas, em muitos outros, 

conheci meninos que não são usuários e que 

fazem essas “visitas” regularmente. Levando em 

consideração a importância dessas relações en-

tre os meninos, podemos analisar a semelhança 

entre as datas de aniversário como uma expres-

são dessas relações, desse tempo juntos, e, so-

bretudo, como uma visualização da união entre 

eles, o devir-bando dos meninos. Para voltar aos 

parâmetros teórico-metodológicos anteriores, 

ser menino de rua é uma identidade que os tor-

na visíveis para o mundo exterior e eles sabem 

como utilizar essa identidade – para dar medo 

ou criar pena dependendo do contexto –, mas 

também é um agenciamento coletivo de enun-

ciação, é a produção de uma subjetividade e 

uma de�nição inventiva – aqui tanto ser menino 

como de rua são sentidos desterritorializados e 

reterritorializados pelos meninos, em relação.

O tempo também faz aparecer outra dimen-

são, a do tato, e, em conexão com isto, a corpo-

ralidade. Para pensar essas questões e, com isso, 

os movimentos molares e moleculares que as 

transversalizam, proponho que pensemos, pro-

visoriamente, em dois planos de imanência (de 

vida): o plano estratégico e o plano tátil. O pla-

no estratégico se refere às formas de socialidade 

que se baseiam na aplicação e�caz de recursos 

ou na exploração de condições favoráveis, visan-

do o alcance de determinados objetivos – como 

no sentido de uma estratégia para sobreviver 

na rua, uma estratégia para sair da rua, uma 

estratégia para resgatar da rua ou até uma estra-

tégia para o agenciamento – e que, portanto, 
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utilizam a temporalidade como eixo para mo-

vimento. Por sua vez, o tato é uma experiência 

que ocorre em um certo vácuo temporal, quer 

dizer, não depende de recursos ou de condições 

exteriores ao ator, mas da própria sensibilidade 

de cada ator ou grupo com relação ao seu am-

biente físico ou relacional. Assim, o plano tátil 

indica formas de socialidade baseados na cone-

xão criativa de diferentes experiências (táteis e 

estratégicas). Quanto ao campo em questão, o 

plano tátil se manifesta na maneira pela qual 

meninos e educadores se relacionam durante 

parte de seus encontros – fora de um contexto 

que depende do posicionamento social (condi-

ções) de cada ator (educador, menino, menina) 

e que se direciona sempre a um determinado 

objetivo –, nas conseqüências dessa situação 

(as histórias contadas, as amizades formadas), 

e, também, no modo que esses atores passam, 

constantemente e com facilidade dessa forma 

tátil de se relacionar a uma situação “educativa” 

muito tradicional e extremamente estratégica. 

Essas passagens dependem da sensibilidade 

de cada ator, em conexão com outros atores e 

outras experiências. Ao mesmo tempo, a cria-

ção de novos territórios existenciais, em que 

relações hierarquizadas podem existir ao lado 

de relações cuja natureza nega tais hierarqui-

zações, depende da habilidade do ator em, es-

trategicamente, utilizar essas percepções para 

formar uma nova relação. Assim, o plano tátil e 

o plano estratégico podem ser entendidos atra-

vés da relação interdependente e fractal entre a 

percepção e a criação. 23

Geralmente falando, seria possível identi�-

car os meninos como atuando em um plano 

mais tátil, no sentido em que a anti-tempora-

23. A corporalidade é um tipo de experiência particular-

mente apto para uma descrição da tatilidade, porém, 

vale enfatizar que não se deve pensar que a tatilidade 

depende da corporalide – a tatilidade não é puramen-

te física e também se manifesta através de outros sen-

tidos.

lidade (e não a ausência de) e a corporalidade 

in�uenciam fortemente o estilo em que eles se 

relacionam. Já os educadores estariam associa-

dos ao plano estratégico, na maneira em que, 

grosso modo, eles conceitualizam a razão do seu 

trabalho e os fatores que regem a concepção 

o�cial de sucesso em um atendimento: o fu-

turo – planejamento para, auto-estima para, 

responsabilidade para etc. Porém, o que tam-

bém interessa é o modo como esses dois pla-

nos se cruzam molarmente, se agenciam e se 

articulam molecularmente no encontro entre 

meninos e meninas de rua e educadores de 

rua. Nesse sentido, as datas de aniversário dos 

meninos fornecem uma situação interessante 

dessa articulação, já que, no plano estratégico, 

eles fantasiam sobre suas idades e datas de ani-

versário por uma razão muito prática – ser me-

nor quer dizer ser protegido –, mas, em outro 

sentido, o plano tátil também se expressa na 

maneira em que as datas também descrevem a 

relação íntima entre os meninos.

Encontros Molares – Agenciamentos 
Moleculares

Na análise de Guattari, o Capitalismo 

Mundial Integrado (CMI) é diferente de um 

capitalismo universal hegemônico ou totali-

zado. O CMI precisa ser variado e controlar 

diferentemente cada situação, além disso, ele 

depende da existência de linhas de fuga para a 

constante renovação de sua força. Guattari diz, 

nos Anos de Inverno, que o CMI é um sistema 

vampírico e, portanto, em conexão com o pla-

tô do devir, ele é um sistema contagioso, um 

sistema molecular.

O vampiro não se a�lia, ele contagia. A diferen-

ça é que o contágio, a epidemia, põe em jogo 

termos completamente heterogêneos: por exem-

plo, uma homem, um animal e uma bactéria, 

um vírus, uma molécula, um micro-organismo 
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(Deleuze & Guattari 1980: 295; tradução da 

autora). 

Esse funcionamento vampírico, esse con-

tágio, destaca um outro elemento central do 

CMI: a produção da subjetividade. O CMI, 

bem como sua habilidade reprodutiva, depen-

de de um investimento profundo na constru-

ção da subjetividade e da �exibilidade, que, por 

sua vez, permite linhas de fuga, que permitem 

a vitalidade dos movimentos sociais...

As ONGs representam uma territoriali-

zação molar desta vitalidade, o que não quer 

dizer que os movimentos sociais também não 

façam esse movimento molar, ou que as ONGs 

não contenham elementos moleculares. Como 

já foi exposto, esses processos são interdepen-

dentes. Porém, acredito que, atualmente, as 

ONGs e a proliferação destas indica uma cap-

tura brutal e muito efetiva para a produção da 

subjetividade capitalística24. Segundo Hardt & 

Negri (2001), em uma re�exão sobre essa pro-

dução social, uma intervenção do Império se 

baseia numa intervenção moral:

O que chamamos de intervenção moral é pra-

ticado hoje por uma variedade de entidades, 

incluindo os meios de comunicação e organi-

zações religiosas, mas as mais importantes talvez 

sejam as chamadas organizações não-governa-

mentais (ONGs), as quais, justamente por não 

serem administradas diretamente por governos, 

entende-se que agem a partir de imperativos éti-

cos ou morais (2001: 54).

O “risco social” enfrentado pelos jovens em 

questão é o risco de exclusão de um sistema 

social – o CMI – e é fundamental entender o 

funcionamento dessa perspectiva: o signi�cado 

é muito amplo e depende muito do contexto 

24. Guattari utiliza o conceito ‘capitalístico’ para enfati-

zar a maneira em que o CMI depende da construção 

de subjetividades.

em questão. A noção de “exclusão social” é 

um dispositivo rosti�cador que funciona para 

a identi�cação de um “problema” e sua “solu-

ção”. Como foi colocado por Hardt e Negri, 

essas organizações “lutam para a identi�cação 

de necessidades (...). Por meio de sua lingua-

gem e de sua ação, eles primeiro de�nem o 

inimigo como privação e depois reconhecem o 

inimigo como pecado” (Ibidem: 55). A maior 

privação é a exclusão, porque só os incluídos, 

nessa perspectiva, podem ter acesso a tudo 

aquilo que o CMI oferece de “bom”: casa, car-

ro, família, emprego. Nesse sentido, a popula-

ção de rua e, especialmente, as crianças são os 

mais excluídos, os mais “marginais”, e vemos 

então que caímos em uma das divisões binárias 

mais clássicas, o bem e o mal, porque, no �nal, 

se inclusão é tudo de bom, exclusão só pode 

ser tudo de ruim. A legitimação moral do CMI 

– como a única opção possível – é concreta e 

profunda.

O funcionamento do CMI é sutil porque 

ele funciona na produção da subjetividade, 

contudo, seria pura teorização dizer que dentro 

do funcionamento de ONGs e outras organi-

zações, as pessoas, por de�nição, atuam para 

cumprir todas as necessidades do sistema ca-

pitalístico. Na realidade, esse sistema tem suas 

brechas, especialmente em um encontro tão 

brutal entre molar e molecular, que se coloca 

no encontro entre o sistema capitalístico – as 

ONGs – e os meninos de rua. Muitas linhas de 

fuga são criadas e, por mais que estas tenham 

a tendência de se reterritorializarem duramen-

te, existem momentos em que as linhas de 

fuga carregam o potencial de escapar ao muro 

branco e ao buraco negro. Portanto, as ONGs 

também carregam um potencial heterogênico. 

Esse potencial se revela na maneira em que os 

atores se conectam, tanto meninos quanto edu-

cadores, e tanto em suas relações interpessoais 

quanto com relação à situação social em que 

eles se encontram. 
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Cada um dos meninos e meninas de rua e 

dos educadores tem suas histórias e suas experi-

ências que repercutem no projeto de diferentes 

maneiras, segundo as relações que os meninos 

estabelecem entre eles, com os educadores e 

comigo, claro. Contudo, certos personagens 

parecem se conectar mais com minhas atuais 

re�exões, por motivos que logo se tornaram 

óbvios. Nesse momento, eu lhes apresento 

duas dessas pessoas: Pedro Bala (13 anos), me-

nino de rua; e Maria, educadora e ex-menina 

de rua. A partir de uma breve descrição desses 

atores e da maneira pela qual eles se relacionam 

e se conectam com os diversos elementos do 

campo, pretendo esboçar uma visão mais clara 

das idéias colocadas neste trabalho.

Os três atuais educadores sociais (título o�-

cial) do projeto em que realizei a minha pes-

quisa de campo são ex-bene�ciários da ONG 

que �nancia o projeto e todos ainda fazem 

parte de outro projeto que visa fornecer “cida-

dania” através de seus trabalhos. Daniel nunca 

foi “de-rua”, mas vem de uma comunidade-fa-

vela da Zona Sul do Rio de Janeiro. Samuel já 

morou na rua, mas não se considera como “ex-

de-rua”, mas como “ex-infrator” – por razões 

que não tenho espaço de elaborar no presente 

trabalho. Ele foi “acolhido” pela ONG e atu-

almente também coordena uma escolinha de 

futebol nos �ns de semana, �nanciado pela 

mesma ONG, em um bairro no subúrbio do 

Rio de Janeiro. Maria morou durante cerca de 

dez anos na rua, no centro do Rio de Janeiro, 

e se considera “ex-de-rua”. Atualmente, além 

de trabalhar no projeto de abordagem de rua, 

ela também cumpre diversos papéis em outros 

projetos da ONG. Dos três educadores, o úni-

co que chegou ao ensino superior foi Daniel, 

que atualmente cursa Serviço Social em uma 

universidade particular, �nanciado pela mes-

ma ONG. A formação deles como educadores 

sociais se baseia em cursos informais de curta 

duração.

Maria foi para a rua com sua mãe, quatro 

irmãs e dois irmãos, aos seis anos de idade, 

após a separação dos pais, situação que deixou 

a mãe e as crianças desabrigadas. Sua mãe ain-

da conseguiu alugar um barraco em um bairro 

longe do centro do Rio de Janeiro, mas, nas 

idas e vindas da casa para a rua (onde ela ven-

dia doces), eles acabaram perdendo o barraco e 

seus pertences. Logo que começaram a morar 

na rua, o irmão mais novo de Maria foi leva-

do por um casal – ela diz que, na época, não 

existiam termos para se dizer que ele havia sido 

seqüestrado – e foi criado por outra família. Ela 

e suas irmãs só reencontraram este irmão mui-

to tempo depois, quando ele já era adulto. O 

outro irmão mais velho morreu “por causa do 

sofrimento que ele passou na rua”. Maria pas-

sou a ser responsável pelas suas quatro irmãs, 

já que a saúde de sua mãe também começou 

a ser prejudicada por viver na rua. Ela diz que 

foi “resgatada” da rua, por outro projeto que 

trabalhava com meninos e meninas de rua, na 

época, no centro do Rio de Janeiro. Também 

era um projeto de abordagem através do qual, 

após muito tempo e muitas “conquistas”, ela 

conseguiu sair da rua. Começou a estudar e, 

para que tivesse uma ocupação e, assim, �casse 

fora da rua, ganhou uma “função” dentro do 

projeto. Mas suas irmãs e sua mãe continuavam 

morando na rua. Foi só depois que Maria falou 

que não conseguia sair da rua sem sua família 

que o projeto levantou dinheiro e comprou um 

barraco numa comunidade-favela na periferia 

do Rio de Janeiro. Nessa ocasião ela tinha de-

zesseis anos de idade e, logo que se mudaram 

para lá, sua mãe faleceu. Maria ainda mora no 

mesmo bairro. 

Quando Maria saiu da rua, uma de suas pri-

meiras “funções” dentro do projeto, que a aten-

dia na época, foi como auxiliar de educação em 

uma casa. Ela organizava atividades para meni-

nos e meninas de rua durante o dia. Maria diz 

que um educador e coordenador do projeto, 
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Fernando – que também foi um dos fundado-

res da ONG para a qual ela trabalha atualmen-

te – viu que ela tinha uma vocação para ajudar 

os meninos e meninas e sugeriu que ela come-

çasse a aprender o cargo de educadora. Ela diz 

que uma das razões pelas quais ela se interessou 

por esse cargo foi por ver educadores fazerem e 

falarem coisas que ela não achava certo quando 

ela era menina de rua: 

A pior coisa que se pode falar para um desses 

meninos é que não tem mais jeito. Quando eu 

era menina de rua eu era muito danada e toma-

va muitas drogas. Eu ouvi educadores falarem 

que não tinha mais jeito para mim e sempre 

pensava que se eu fosse educadora não faria isso. 

Sempre tem jeito, ainda mais quando se fala de 

crianças. 

Maria a�rma que para quem já passou por 

isso é mais fácil entender o que os meninos 

pensam, como e porque eles reagem: 

A rua foi uma faculdade para mim. Para quem 

já viveu isso, é mais fácil entender a maneira 

em que esse meninos e meninas são violentados 

de todas as formas, não só de forma física, mas 

mesmo no olhar, na falta de respeito, no fato 

de você não ter onde chamar de casa ou para-

deiro, porque quando você acorda de manhã as 

pessoas te expulsam e jogam um balde de água 

em você. 

Maria fala que as pessoas que não conhe-

cem os meninos não sabem de suas vidas e nem 

querem saber; dão dinheiro, mas querem dis-

tância: 

Comida eles arrumam em qualquer lugar, mas 

carinho e amor, tocar e ser tocado, isso é mais 

difícil e é isso que a gente dá a eles. E aqui você 

tem que saber com quem você trabalha, você é 

agredido, é um trabalho difícil. Eu sei porque eu 

passei por isso. Tudo tem sua teoria e sua práti-

ca, minha experiência de rua foi a prática, aqui 

é a teoria para mim. 

Maria sabe mais do que ninguém das di�-

culdades da vida na rua, mas também ressalta 

que certas atitudes são difíceis de encontrar 

fora da rua: 

Você pode estar dormindo debaixo de um via-

duto com outra pessoa que você não conhece 

e que está na mesma situação que você, mas, 

mesmo assim, o pouco que ela tiver ela divide 

com você. Enquanto tem muitas pessoas que 

têm condições muito melhores, que não te dão 

nada. Esse é o bom da rua, são as pessoas e a 

convivência com elas.

É evidente que a vida de Maria revela mui-

tas “conquistas”: o fato de ter tirado sua família 

da rua, de ter conseguido sua casa, de seguir 

com seus estudos e de “dar condições” a seu 

�lho. Maria fala da di�culdade que teve em 

largar a rua e mudar de vida e de atitude. Po-

rém, também podemos dizer que, por mais que 

ela tenha saído da rua, as condições em que ela 

saiu também são muito especiais. Maria não é 

mais de-rua, mas seu relacionamento com os 

meninos e as meninas de-rua continua. Essa 

possibilidade de manutenção de vínculo, nes-

ses termos, não é comum. O encontro molar 

de Maria com a ONG, que lhe ofereceu sua 

saída de uma vida violenta e difícil, tanto �sica-

mente quanto conceitualmente, proporcionou 

condições para que ela continuasse a se relacio-

nar com os meninos e meninas que �caram na 

rua – não os da sua geração25, mas a dos atendi-

dos pelos projetos de abordagem – e, também, 

com os meninos e meninas com os quais ela 

25. “Dos que �caram na rua, muitos já morreram, muitas 

meninas viraram prostitutas, outros conseguiram um 

barraquinho, casaram e estão trabalhando, mas além 

dos educadores vejo eles pouco e somente por acaso”.
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conviveu na rua e que tiveram a mesma opor-

tunidade que ela (Maria parece conhecer todos 

os educadores de rua da cidade) e organizações 

e coordenadores (antigos educadores) que tam-

bém a atenderam quando era menina de rua.

Essa situação foi estimulada por Maria da 

mesma maneira intensa e tátil com que ela se 

relaciona com os outros e resultou em uma 

rede de relações impressionante, pois – além 

das relações do passado, no antigo projeto que 

a atendeu, e com todas as pessoas com quem 

ela conviveu naquela época – Maria também se 

relaciona ativamente com os meninos e meni-

nas de rua que ela atende no projeto de abor-

dagem atual. 

Ela baseia muitas de suas avaliações sobre os 

meninos e outras pessoas no modo como eles 

olham e se movem: “eu sei quando um menino 

quer falar mas não sabe como, pelo seu olhar, 

pela sua forma de se mexer”. Esse modo ilimita-

do e, por isso, molecular de se relacionar, tende 

a entrar em con�ito com a visão mais “pro�s-

sional” da assistente social que critica o fato de 

Maria não conseguir romper relações com me-

ninos e meninas que já foram “resgatados” pela 

organização, mas que continuam a pedir apoio. 

Os meninos tendem a ligar para a Maria antes 

de ligar para a assistente social ou para os coor-

denadores. Um exemplo foi o caso de Regina, 

uma ex-menina-de-rua que foi atendida pela 

ONG no passado e que recebeu um barraco 

para ela e seus cinco �lhos nesse atendimento. 

Recentemente ela engravidou novamente, mas 

a criança nasceu prematura de quatro meses e 

foi incubada. A primeira pessoa para quem ela 

ligou, a cobrar, do hospital, numa sexta-feira, 

foi para Maria, pedindo companhia e ajuda, 

pois, ela não tinha dinheiro nem roupas. A li-

gação caiu sem que Regina falasse o nome do 

hospital em que ela estava, Maria passou o seu 

�m de semana e feriado procurando a menina 

nos hospitais públicos da Baixada Fluminense 

e do Rio de Janeiro para levar roupas para ela e 

para a criança. Ao encontrá-la, além das roupas, 

ela também deixou um pouco de dinheiro e um 

cartão telefônico. “Uma pessoa não deixa de ser 

um atendido nosso só porque saiu da rua”, ela 

me disse na ocasião. Certamente, essa atitude é 

estimulada até um determinado ponto, o que 

se vê na maneira pela qual ela foi atendida, mas 

Maria se ressente que as coisas tenham mudado 

e por isso se esforça para manter sua indepen-

dência da ONG e de qualquer outra pessoa. 

Maria se orgulha por não ter que, �sicamente, 

depender de ninguém: “A única coisa que eu 

não sei fazer é mexer com computador, mas 

isso eu também vou aprender”.

A forma como Maria pensa suas relações, 

tanto com os meninos como com os outros 

educadores, a assistente social e os coordena-

dores, e a maneira como ela age nessas relações 

– através do toque, do controle da distância 

física, de um olhar ou sorriso, da ausência de 

um limite de relação – é indicativo daquilo que 

nomeio de um plano tátil de relacionamento, 

um agenciamento molecular de �uxos hetero-

gêneos. Porém, também é importante destacar 

o plano estratégico: no modo como ela a�rma 

sua independência e auto-su�ciência, no jei-

to assertivo com que ela se relaciona com os 

outros e nas suas falas a respeito de como ela 

teve que ser “resgatada” da rua – “eles me mos-

traram quem eu era com um espelho e, assim, 

levantaram minha auto-estima”. Movimentos 

molares e moleculares funcionam no proces-

so de de�nição inventiva (que ao meu ver não 

se restringe somente a conceitos ou palavras, 

como também se desenvolve na forma pela 

qual os atores se relacionam) simultaneamente 

nas ações e nas falas de Maria.

Os meninos e meninas de rua que conhe-

ci no projeto de abordagem apresentam esses 

mesmos movimentos: o plano tátil, muitas 

vezes, parece escamotear o plano estratégico; 

o molecular parece afogar o plano molar, mas 

em seus encontros altamente molares com os 
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educadores de rua esses dois planos aparecem e, 

assim, eles fazem funcionar e aparecer a potên-

cia de redundância, de loucura, de morte e de 

criatividade, tudo ao mesmo tempo.

Pedro Bala tem mais ou menos treze ou qua-

torze anos de idade. Ele mora na rua desde os 5 

ou 6 anos de idade. Sua mãe também morou na 

rua durante muito tempo. Atualmente ele tem 

pouco contato com sua mãe, que mora em um 

pequeno barraco em um antigo galpão abando-

nado onde cerca de 30 famílias construíram suas 

pequenas casas de madeira e papelão, ao lado de 

uma das novas e enormes construções laranjas do 

prefeito César Maia. Ele tem um irmão mais ve-

lho, Anderson (de 25 anos), que também mora 

na rua há muito tempo e que participa dos en-

contros regularmente, mas, atualmente, ele está 

�cando mais tempo na casa de sua mãe. Os dois 

fazem parte de um núcleo estabelecido dentro 

do grupo maior de meninos e meninas que se 

reúnem com os educadores diariamente. Os ou-

tros meninos, no entanto, também costumam 

se diferenciar dos dois irmãos por serem mais 

escuros e por terem uma família visivelmente 

muito pobre. Todos conhecem a mãe dos dois 

irmãos, que, segundo os meninos, é alcoólatra 

e costuma procurá-los onde os meninos costu-

mam dormir. A maioria dos meninos vem de 

famílias de baixa renda da Baixada Fluminense e 

não do centro do Rio de Janeiro. A visibilidade 

da situação familiar de Pedro e Anderson parece 

diferenciá-los. Pedro Bala raramente falta aos en-

contros com os educadores que têm um carinho 

muito especial por ele, mas ao mesmo tempo 

todos (educadores e meninos) identi�cam Pedro 

como um menino que perturba muito – ele está 

sempre brincando e provocando o grupo como 

um todo. Nessas situações, os meninos tendem 

a chamar a atenção de Anderson para contro-

lar seu irmão. Em outras ocasiões mais sérias, os 

meninos tentam bater em Pedro, mas ele é mui-

to rápido e ao mesmo tempo Maria diz que os 

outros meninos “têm pena do Pedro Bala”, por 

causa de sua situação extrema – Pedro e Ander-

son são dois meninos que perturbam muito os 

educadores e a função molar do projeto porque 

eles não acreditam que os meninos tenham uma 

saída. De fato, apesar da gozação dos meninos, 

Pedro e Anderson despertam muita simpatia 

dentro do grupo e até as meninas de rua tentam 

sugerir a Pedro que ele deve conversar com sua 

mãe, mas ele se recusa.

Nos encontros, Pedro Bala se faz sempre 

notar em função da maneira como se relacio-

na com todos, tanto educadores, quanto me-

ninos. Ele fala pouco, a não ser quando está 

brincando com alguém no futebol. Mas ele 

abraça, morde, beija e belisca o tempo intei-

ro. A relação com o Pedro é intensa e acontece 

quase completamente a partir do corpo. O que 

ele mais gosta de fazer nos encontros, além de 

jogar futebol (ele é um artilheiro e goleiro ta-

lentoso), é �car pendurado no pescoço de um 

educador ou menino, mordendo, beliscando e 

beijando. Ele nunca freqüentou a escola. Assim 

como Anderson, ele aprendeu na rua a ler um 

pouco e a contar. Diferentemente de seu irmão 

e de todos os outros meninos do grupo, Pedro 

nunca usou drogas e nunca volta para casa. A 

pista é o reino de Pedro Bala, ele passeia pelas 

ruas, sozinho ou com seus amigos. Ele degusta 

todos os prazeres e sofrimentos que as ruas do 

Rio de Janeiro têm a oferecer. Ele também é um 

observador astuto e suas observações se molari-

zam em seus lindos desenhos e sob a forma de 

agressão verbal e física. É difícil imaginá-lo fora 

da rua e a rua sem Pedro Bala. Os educadores 

identi�cam essa situação e a maior frustração é 

não ter o que oferecer a um menino como ele, 

além de muito carinho.

Pedro, sua maneira de se relacionar e vi-

ver, pode ser muito bem considerado como 

o exemplo por excelência do plano tátil. Sua 

corporalidade e espontaneidade indicam isso 

e, com certeza, seria difícil encontrar tantos 

elementos desse território como encontramos 
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em suas ações. Porém, sua fala e sua identi�-

cação absoluta com a rua, que também se evi-

dência na sua total lealdade aos educadores e 

aos encontros com eles, demonstra a maneira 

com que o plano estratégico funciona em seus 

relacionamentos e em suas experiências de rua. 

Uma indicação desse plano molar é a maneira 

como, apesar de todas as suas brincadeiras, Pe-

dro é um dos meninos que mais leva a sério o 

momento de oração e o respeito pelos educado-

res – tudo que ele parece querer é se agenciar.

Pedro Bala é independente, foge das triste-

zas que encontra na casa de sua mãe. Anderson 

nunca consegue convencer seu irmão a voltar 

para o pequeno barraco que sua mãe oferece 

como alternativa. Apesar de suas tentativas de 

se agenciar com o exterior (da rua), Pedro faz 

sua vida inteiramente na rua, porque a vida 

que ele conhece e que ele criou está na rua. 

Sua afetividade com outros meninos e meni-

nas, com os bebês das meninas de rua e com 

os educadores indica seu território existencial. 

A molecularidade de suas relações se reterri-

torializa na rua e, por enquanto, somente na 

rua.

A situação dos meninos e meninas de rua 

que conheci nesses últimos dez meses é difícil 

e violenta. Ela não representa de forma algu-

ma uma realidade utópica. Ao mesmo tempo, 

não deixa de ser palco para uma criativida-

de que revela formas de relacionamento com 

os quais talvez tenhamos muito a aprender. 

Nessa linha, o trabalho que continuo a de-

senvolver tem como uma de suas motivações 

principais um desejo de afetar os leitores, 

sejam eles antropólogos, outros acadêmicos 

ou pessoas que se interessam por esses ato-

res, por razões pro�ssionais ou não, da mes-

ma maneira como fui afetada pelas amizades 

que esses meninos, meninas e educadores me 

ofereceram durante meu tempo de pesquisa 

de campo.

������������� ���������� �����������
on meeting between boys and street 
educators

abstract �is work has as its objective the 

connection between a �eldwork about the meet-

ings between street children and educators and 

theoretic-methodological perspectives that aim to 

relocate ethnographic representation. For this end, 

a contrast is o�ered between recent anthropological 

analyses about this theme, in which an interpreta-

tion is elaborated through the use of terms such as 

family and society and an analysis that begins with 

the social relations that run through these terms 

and beyond. As such, an attempt is made to elicit 

the multiple social planes and relations that cross 

this theme. �is article tries to elaborate an alterna-

tive for the analysis of phenomena that are normally 

de�ned by their “lack of…” and thus outlines re-

�ections about the very idea of one ethnographic 

“reality”.

keywords Street children. NGOs. Urban 

anthropology. Ethnography. Truth.
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